
Compromisso arbitral de atleta depende de previsÃ£o em acordo
coletivo, diz TST

Havendo norma especÃfica regulando o contrato de trabalho, nÃ£o Ã© possÃvel aplicar dispositivo da
CLT que contraria a lei especial, em respeito ao princÃpio da especialidade.

Caso envolve jogador de futebol e Ponte Preta

A decisÃ£o Ã© da 5Âª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que declarou a invalidade de
clÃ¡usula compromissÃ³ria de arbitragem firmada no contrato de um jogador de futebol por entender
que a medida contraria o artigo 90-C da Lei 9.615/1998, que institui normas gerais sobre esportes e
recebeu o apelido de â??Lei PelÃ©â?•.

O caso chegou ao TST apÃ³s o Tribunal Regional do Trabalho da 5Âª RegiÃ£o aplicar a regra contida
no artigo 507-A da CLT. O dispositivo estabelece clÃ¡usula de arbitragem em contratos de empregados
hipersuficientes, que recebem salÃ¡rio maior que duas vezes o limite dos benefÃcios da PrevidÃªncia.

Nesses casos, diz a regra, pode ser pactuada clÃ¡usula compromissÃ³ria de arbitragem, por iniciativa do
empregado ou mediante sua concordÃ¢ncia expressa. O contrato analisado contava com a clÃ¡usula.

Embora mais recente, o trecho da CLT contraria o artigo 90-C da Lei 9.615/1998, que tambÃ©m
permite a arbitragem para a resoluÃ§Ã£o de litÃgios, mas diz que a medida deve constar tambÃ©m em
acordo ou convenÃ§Ã£o coletiva de trabalho, o que nÃ£o ocorreu no caso concreto

A disputa envolve o clube Ponte Preta e o ex-jogador Roberto CÃ©sar. O atleta atuou no time em 2018.

TranscendÃªncia jurÃdica

A disputa envolvendo verbas salariais e rescisÃ³rias foi parar no TST apÃ³s o TRT-15 extinguir o caso
sem resoluÃ§Ã£o de mÃ©rito, entendendo que hÃ¡ clÃ¡usula arbitral, nos termos da CLT.
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O TST discordou, entendendo que deve ser aplicada ao caso a lei especÃfica, levando em conta o
princÃpio da especialidade, segundo o qual normas especÃficas se sobrepÃµem a leis gerais.

A 5Âª Turma reconheceu a transcendÃªncia jurÃdica do tema, levando em conta que a aplicaÃ§Ã£o do
artigo 507-A da CLT ao atleta profissional ainda nÃ£o foi suficientemente enfrentada no Ã¢mbito do
TST.

O relator do caso, ministro Breno Medeiros, pontuou, no entanto, que a 1Âª Turma do TST jÃ¡ se
pronunciou sobre o tema, entendendo que o artigo 507-A, incluÃdo na CLT com a reforma trabalhista,
por ser regra de abrangÃªncia mais ampla, nÃ£o revoga o artigo 90-C da Lei 9.615, que exige o acordo
coletivo para que ocorra a arbitragem.

Relator concorda

O ministro relator entendeu em sentido semelhante ao da 1Âª Turma. Para ele, havendo norma especÃ­
fica a regular o contrato de trabalho especial do atleta, nÃ£o Ã© possÃvel aplicar o dispositivo da CLT,
jÃ¡ que a norma geral â??contraria o regramento da lei de desportoâ?•.

â??Tal constataÃ§Ã£o deflui da prÃ³pria regra de colmataÃ§Ã£o de lacunas e antinomias do sistema
jurÃdico, segundo a qual a lei especial prevalece sobre a lei geral quando ambas possuem comandos
conflitantes, sendo esse exatamente o caso dos autosâ?•, disse o ministro.

Segundo ele, como a reforma trabalhista nÃ£o modificou a lei especÃfica, nÃ£o pode o JudiciÃ¡rio
deixar de aplicar o regramento especial que rege o contrato do jogador de futebol.

â??Conhecido o recurso, a consequÃªncia lÃ³gica Ã© o seu parcial provimento para, reformando o
acÃ³rdÃ£o regional, declarar a invalidade da clÃ¡usula compromissÃ³ria de arbitragem firmada no
contrato profissional do reclamante, determinando-se o retorno dos autos ao Regional, a fim de que
julgue o recurso ordinÃ¡rio no mÃ©rito, como entender de direitoâ?•, concluiu o relator.

Clique aqui para ler a decisÃ£o
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